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TRÁFICO DE DROGAS. prova. declarações policiais. COMÉRCIO CONFIGURADO. minorante. MULTA.

Observado o sistema do livre convencimento, o testemunho de agente policial constitui elemento apto à valoração pelo juiz, afigurando-se inaceitável que, valendo-se o Estado de servidores públicos para prevenção, repressão e investigação das atividades delituosas, seja negada credibilidade a tais agentes, na oportunidade em que vêm a juízo informar o que ocorreu por ocasião do desempenho de suas atividades.
a infração de que trata a regra contida no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, não é caracterizada pela venda, tão-somente, resultando incriminadas diversas outras condutas, como a de simplesmente levar consigo ou ter em depósito a substância entorpecente, desde que com o propósito de mercancia, desimportando tenha o agente efetivado - ou não - o comércio, mostrando-se suficiente, para tanto, que a prova produzida evidencie tal intento, presente quando, em ação policial precedida de investigação que, apontando para o tráfico, determinou a judicial expedição de mandado de busca, resultou apreendida droga na residência do acusado.

Mais, não obstante se trate de pequena quantidade de droga, as diligencias que precederam a expedição do mandado de busca e apreensão, bem assim o quanto constatado na verificação do aplicativo Whatsapp nos aparelhos de telefonia móvel de que dispunha o réu, aponta,  claramente, para a narcotraficância por esse realizada.

 Condenação mantida. Apenamento adequado. 

APELO DESPROVIDO.

	Apelação Crime


	Primeira Câmara Criminal

	Nº 70072156334 (Nº CNJ: 0425827-79.2016.8.21.7000)


	Comarca de Guaíba

	MARLON ADRIANO DUTRA GONCALVES 


	APELANTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, negaram provimento à apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Manuel José Martinez Lucas (Presidente e Revisor) e Des. Jayme Weingartner Neto.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2016.

DES. HONÓRIO GONÇALVES DA SILVA NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Honório Gonçalves da Silva Neto (RELATOR)

Trata-se de ação penal proposta em face de MARLON ADRIANO DUTRA GONÇALVES, a quem atribuiu o Ministério Público a prática da conduta descrita no artigo 33, caput, da Lei 11.343/06.

Isso porque:

No dia 27 de maio de 2014, por volta das 7h, na Rua 42, bloco 389, apto. 20, bairro Cohab, em Guaíba/RS, o denunciado Marlon Adriano Dutra Gonçalves tinha em depósito e guardava, para entregar de qualquer forma a consumo, ainda que gratuitamente, um tijolo e um cigarro de cannabis sativa, substância vulgarmente conhecida por maconha (auto de apreensão da f. 06), causadora de dependência psíquica, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar (laudo de constatação da natureza da substância da f. 24).

Na ocasião do fato, em cumprimento a mandado de busca e apreensão, Policiais Civis apreenderam na residência do denunciado, na parte superior do roupeiro, a droga acima referida. Além da substância entorpecente encontrada, também foram apreendidos quatro telefones celulares.

Oferecida a denúncia, foi o acusado notificado, apresentando defesa preliminar, sendo recebida a peça incoativa, seguindo-se regular citação e instrução do feito, oferecendo as partes memoriais em substituição aos debates.

           Sobreveio, então, decisão onde o magistrado julgou procedente a denúncia para condenar o réu como incurso nas sanções do artigo 33, caput, da Lei 11.343/06, às penas de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial aberto, substituída por duas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade e limitação de fim de semana, e à pena de multa de 166 (cento e sessenta e seis)  dias-multa, à razão mínima legal (fls. 85-90).

Inconformado, o réu interpôs recurso de apelação (fls. 96-100).   Em suas razões, requer a absolvição, ao argumento da insuficiência probatória. Alternativamente, pede a desclassificação da conduta imputada para a prática do delito previsto no artigo 28 da Lei de Drogas. Subsidiariamente, requer a aplicação da minorante prevista no artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06 e a diminuição da pena de multa em razão da precária situação econômica do acusado.

Com contrarrazões, vieram os autos a esta instância, manifestando-se o Ministério Público pelo desprovimento da apelação defensiva.

Esta Câmara adotou o procedimento informatizado, tendo sido atendido o disposto no artigo 613, inciso I, do Código de Processo Penal.
VOTOS

Des. Honório Gonçalves da Silva Neto (RELATOR)

Revelam os elementos probatórios coligidos que, agentes policiais, em cumprimento a mandado de busca judicialmente expedido e antecedido de investigação que apontava para o tráfico de drogas na residência de ao acusado, resultaram  apreendidos, no local,  um tijolo e um cigarro de maconha, com peso aproximado de 3,421 gramas.

Tanto resulta da prova oral produzida, assim sintetizada pelo magistrado, verbis:
No que tange à autoria, embora o réu tenha negado, a prova produzida é firme e segura no sentido de apontá-lo como autor do delito imputado na denúncia. Vejamos o que referiram as testemunhas inquiridas em juízo.
O policial civil Inajair Freitas de Medeiros (mídia de f. 62), relatou que no endereço foi localizado, em cima de um cômodo, um cigarro de maconha e um tijolo pequeno da mesma substância, aproximadamente do tamanho de uma tampa de caneta. Também houve a apreensão de quatro aparelhos telefônicos celulares. Em um destes aparelhos, verificaram mensagens de negociação de drogas. Referiu que tinham outros familiares na residência, tendo sido apreendidos os telefones celulares de todos os presentes.
Rodrigo Rutkoski Olsson, também policial civil (mídia de f. 62), declarou que a residência do réu era conhecida como um ponto de tráfico, sendo expedido mandado de busca e apreensão para tal endereço. Na diligência, restou encontrada uma pequena quantidade de maconha, bem como de quatro celulares, dentre os quais continha mensagens relacionadas ao tráfico, de remetentes diversos, os quais solicitavam drogas. Esclareceu que o termo massa, presente nas mensagens, é costumeiramente utilizado pra descrever maconha.
Em seu interrogatório, o réu Marlon Adriano Dutra Gonçalves (mídia de f. 74) negou a prática delitiva. Admitiu a posse da droga apreendida, a qual era para consumo próprio. Confirmou que na época tinha um aparelho telefônico da marca LG, porém, asseverou que apenas estava convidando seus amigos, também usuários de drogas, para fumar maconha. Faziam uma vaquinha para comprarem drogas e usarem juntos. 
Some-se a isso os autos de fls. 08, onde consignada a apreensão da droga e dos demais objetos, nas condições antes retratadas, bem assim os laudos periciais de fls. 26 e 47, onde afirma a louvada a eficácia da substância entorpecente apreendida para produção dos efeitos que lhe são característicos, e revela-se induvidosa existência do delito de tráfico de drogas imputado ao réu.
Veja-se, a propósito,  os argumentos exarados na decisão hostilizada:

Como se percebe, ao contrário das alegações do réu, o conjunto probatório bem suporta a integral procedência da acusação imputada na denúncia. 
Veja-se que os policiais civis foram firmes e coerentes ao relatarem a diligência que culminou na apreensão das drogas, não deixando margem a dúvidas. Segundo seus depoimentos, o endereço do fato foi apontado, no decorrer de investigações, como ponto de armazenamento e comércio de entorpecentes, fato aliás confirmado, tanto que uma porção foi apreendida na residência do réu, mais especificamente em cima do roupeiro do quarto. Aliás, são uníssonos os agentes públicos no sentido de que encontraram, no aparelho celular do réu, mensagens do aplicativo Whatsapp, as quais evidenciam a comercialização de drogas por ele praticada.
Repise-se, os relatos prestados pelos agentes públicos não apresentam contradições com as demais provas carreadas e revelam claramente que o réu praticou o crime que lhe é imputado.
Não se pode contestar, em princípio, a validade dos depoimentos de policiais, a pretexto de credibilidade duvidosa, pois o exercício da função que exercem não desmerece, nem torna suspeito seu titular, presumindo-se, pelo contrário, que falam a verdade, como qualquer testemunha. Além disso, o E. Tribunal de Justiça de nosso Estado tem, reiteradamente, proclamado que seria incorreto credenciarem-se agentes para exercerem serviço público de repressão ao crime e garantirem a segurança da sociedade e, ao depois, negar-lhes crédito quando fossem dar conta de suas tarefas no exercício de suas funções precípuas. 
Dessas considerações, possível verificar que a versão do réu encontra-se isolada no contexto dos autos. Ademais, a tese de que a droga apreendida era para seu consumo próprio é sustentada com claro propósito de ocultar a verdade e eximir-se de responsabilidade pelo delito praticado.
É indubitável, pois, que foram apreendidos na residência do réu um tijolo e um cigarro de maconha, conforme descrito no auto de apreensão de f. 08, havia informação pretérita sobre a traficância praticada no local e mensagens sugestivas desse comércio foram encontradas no celular do réu, tudo dando corpo ao crime imputado na denúncia.
Importante destacar que só foi possível chegar ao réu a partir da investigação policial mencionada, que culminou em busca e apreensão regularmente deferida justiça, logrando-se êxito em encontrar e apreender a substância entorpecente.
Tocante à definição jurídica da conduta, atente-se para que a noção legal de tráfico de entorpecente não supõe, necessariamente, a prática de atos de comercialização. Na verdade, para a configuração do crime de tráfico de entorpecentes basta o dolo genérico de ter em depósito a droga (como ocorre no caso dos autos). 
É certo que, quem tem em depósito substância entorpecente, não destinada a consumo próprio, o faz incidindo na conduta típica do art. 33, caput, da Lei n°. 11.343/2006. 
Impende observar, outrossim, que a apreensão das drogas, aliada às firmes narrativas dos policiais civis e aos elementos colhidos durante a investigação em curso, constituem elementos de prova plenamente compatíveis com o delito de tráfico ilícito de drogas. 
Também o relatório de investigação de f. 15/23, encadeado que está com os demais elementos probatórios, demonstra sobejamente o tráfico de drogas praticado pelo réu, sobretudo diante das telas do aparelho celular – cuja propriedade foi admitida pelo próprio acusado – que mostram as conversas travadas entre Marlon e diversos interlocutores. Nos diálogos, o réu normalmente é procurado para entregar massa, beck, termos usualmente utilizados para se referir a maconha.
O fato de eventualmente o réu ser usuário de drogas não implica, de plano, em desclassificação do fato para o delito de posse para uso pessoal, até porque, não raro, os usuários passam a vender drogas para sustentar seu vício. Na hipótese, existindo prova suficiente em relação ao tráfico, não merece prosperar o pleito defensivo de desclassificação para o delito previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/06.
Ademais, o próprio réu confessa no interrogatório que convidava seus amigos para consumirem drogas juntos em sua casa, conduta que se amolda ao art. 33, caput, da lei antidrogas, na modalidade ter em depósito e guardar, para entregar de qualquer forma a consumo, ainda que gratuitamente, comportamento expressamente imputado na denúncia.
Em conclusão, ficaram bem demonstrados o fato típico e antijurídico e a culpabilidade do acusado, não havendo se falar em absolvição por insuficiência probatória, tampouco em desclassificação. A solução ao caso é a condenação por infração ao art. 33 da Lei n. 11.343/06, nos termos da denúncia. 
No que diz respeito à aplicação da minorante do §4º do art. 33 da Lei de Drogas, o acusado faz jus ao seu reconhecimento, uma vez que é primário, possui bons antecedentes, e não há nos autos comprovação de que integre organização criminosa ou que se dedique a atividades criminosas.
E encerrando, no que respeita ao pedido de afastamento da pena de multa, entendo por rejeitá-lo, pois a multa é pena prevista em abstrato ao crime, da qual não pode o juiz se afastar em caso de condenação, sob pena de conceder perdão judicial (parcial) sem amparo legal. Ainda, vale lembrar que a pena de multa cominada ao crime em conjunto com a pena privativa de liberdade não se confunde com verbas decorrentes da sucumbência na ação penal.
Avulta, pois, a circunstância consistente em que, não obstante se trate de pequena quantidade de droga, as diligencias que precederam a expedição do mandado de busca e apreensão, bem assim o quanto constatado na verificação do aplicativo antes referido nos aparelhos de telefonia móvel de que dispunha o réu, aponta,  claramente, para a narcotraficância por esse  realizada.
De outra banda, a infração de que trata a regra contida no art. 33, caput, da Lei Antidrogas, não é caracterizada pela venda, tão-somente, resultando incriminadas diversas outras condutas, como a de simplesmente levar consigo ou ter em depósito a substância entorpecente, desde que com o propósito de mercancia.

Desimporta, assim, ao efeito de se acolher a pretensão acusatória, tenha o agente efetivado, ou não, a venda, mostrando-se suficiente, para tanto, que os elementos informativos evidenciem tal intento, como ocorre no caso vertente, em que, em ação policial precedida de investigação que, apontando para o tráfico, determinou a judicial expedição de mandado de busca, resultou apreendida, na residência do acusado Vilmar, vultosa quantidade de drogas diversas e importância em dinheiro, revelando-se induvidoso o propósito de comércio.

Consigno, por fim, que eventual condição de usuário de maconha (diga-se, não demonstrada), alegada pelo recorrente, não alteraria a situação. A uma, porque, não raramente, o comércio destina-se à manutenção do uso. A duas, , porquanto, como visto,  os dados informativos coligidos põem à mostra a prática do comércio de drogas pelo acusado.

Não prospera, portanto, a pretensão defensiva de ver desclassificada a infração para a de que trata o art. 28 da Lei Antidrogas.

Vai, portanto, mantida a condenação.

Por outro turno, relativamente ao apenamento, restou diminuída a pena base, fixada em um ano e oito meses de reclusão, pela observância da minorante a que alude o art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, no patamar máximo, carecendo o apelante de interesse recursal, no ponto.

Por derradeiro, com respeito à pena de multa, não assiste razão à defesa, porquanto a pena pecuniária decorre de imposição legal (integra o preceito secundário da norma incriminadora), mostrando-se inviável a isenção pretendida, merecendo registro a circunstância consistente em que eventual precariedade da situação econômica do acusado deve ser – e foi – considerada na fixação do valor unitário do dia-multa, mostrando-se impositiva sua manutenção, eis que observada a proporcionalidade adequada, relativamente à sanção carcerária (cento e sessenta e seis dias-multa).

Por isso que nego provimento ao apelo.

Des. Manuel José Martinez Lucas (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jayme Weingartner Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS - Presidente - Apelação Crime nº 70072156334, Comarca de Guaíba: "À UNANIMIDADE, NEGARAM  PROVIMENTO À APELAÇÃO."
Julgador(a) de 1º Grau: NELSON DAGMAR DE OLIVEIRA FERRER
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